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Resumo: 
Este trabalho constitui-se em uma construção do estado do conhecimento, tendo como 
fonte de pesquisa o periódico científico da Revista Brasileira de Política e Administração 
da Educação (RBPAE) da Associação Nacional de Política e Administração da Educação 
(ANPAE), com recorte temporal o período de 2001 a 2019. Nesta pesquisa objetivou-se 
conhecer as produções acumuladas que envolvem a discussão acerca da oferta das 
disciplinas a distância nos cursos presenciais de graduação e seus desdobramentos. O 
percurso metodológico é delineado por uma pesquisa bibliográfica, de caráter 
inventariante e descritivo das produções científicas, com abordagem qualitativa apesar 
de fazer uso de alguns dados quantitativos para complementar as reflexões. A pesquisa 
identificou um conjunto de 13 trabalhos correlatados a EaD na educação superior e 01 
trabalho relacionado a oferta de disciplinas a distância nos cursos presenciais de 
graduação. As conclusões apontam a escassez de pesquisas aprofundadas ou específicas 
acerca da temática proposta. 
 
Palavras-chave: Estado do conhecimento. Disciplinas a distância. Educação Superior. 
 
Abstract: 
This work is a construction of the state of knowledge, having as a source of research the 
scientific journal of the Revista Brasileira de Política e Administração da Educação (RBPAE) 
of the National Association of Education Policy and Administration (ANPAE), with a time 
clipping from 2001 to 2019. This research aimed to know the accumulated productions 
that involve the discussion about the offer of the subjects at a distance in the presential 
courses of graduation and its unfoldings. The methodological path is delineated by a 
bibliographic research, with an inventory and descriptive character of the scientific 
productions, with a qualitative approach despite making use of some quantitative data to 
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complement the reflections. The research identified a set of 13 works related to EaD in 
higher education and 01 work related to the offer of distance learning subjects in the face-
to-face undergraduate courses. The conclusions point to the scarcity of in-depth or specific 
research on the proposed theme. 

 
Keywords: State of knowledge. Distance learning subjects. Higher Education. 

 

1. Introdução 
 

A trajetória da Educação a distância (EaD) é recente no Brasil, oficialmente 
regulamentada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDB) n. 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996. Nesse contexto, considera-se salutar compreender a discussão que 
envolve as políticas públicas educacionais da EaD na educação superior, pois, observa-se que 
estudos voltados para a compreensão acerca do processo de institucionalização da EaD no 
Brasil é recente e estudos desta natureza podem contribuir nas definições de políticas públicas 
voltadas para esta área (LIMA, 2013).  

Este trabalho consiste na construção do estado do conhecimento, na perspectiva de 
Morosini e Fernandes (2014) ao considerar que este processo consiste na identificação, 
registro, categorização e síntese sobre a produção científica de uma determinada área do 
conhecimento. Já Ferreira (2002) corrobora com a discussão considerando que nos últimos 15 
(quinze) anos tem-se produzido as pesquisas denominadas “estado da arte” ou “estado do 
conhecimento” com o desafio de mapear e discutir certa produção acadêmica em diferentes 
campos de conhecimento, tentando responder que aspectos e dimensões vêm sendo 
destacados e privilegiados em diferentes épocas, lugares, e de que forma e em que condições 
têm sido produzidas. 

Desse modo, objetivou-se nesta pesquisa conhecer os escritos já realizados acerca da 
temática da oferta das disciplinas a distância nos cursos presenciais de graduação. Para sua 
elaboração a fonte de pesquisa utilizada consiste na base de dados digital do periódico 
científico da Revista Brasileira de Política e Administração da Educação (RBPAE) da Associação 
Nacional de Política e Administração da Educação (ANPAE). O recorte temporal corresponde 
ao período de 2001 a 2019, considerando que no cenário expansionista do educação superior 
no Brasil, a EaD entra em cena, também, nos cursos presenciais de graduação, a partir das 
Portarias 2.253/01 (BRASIL 2001), 4.059/04 (BRASIL, 2004), 1.134/2016 (BRASIL, 2016), 
1.428/18 (BRASIL, 2018) e recentemente a Portaria 2.117/19, que autorizam as IES a ministrar 
parte da carga horária de seus cursos superiores na forma de disciplinas na modalidade a 
distância. 

A pesquisa foi realizada em três etapas, inicialmente de caráter inventariante por meio 
da análise dos títulos e palavras-chave, com vistas levantar produções acerca da EaD na 
educação superior. Já a segunda etapa, realizou-se um estudo qualitativo dos resumos de 
caráter exploratório objetivando levantar produções que possuíssem aproximação com a 
oferta das disciplinas a distância nos cursos presenciais de graduação e por fim a análise 
integral das produções selecionadas anteriormente de modo a identificar as contribuições 
relacionadas a temática deste estudo. 
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2. EaD nos cursos presenciais de graduação: do ponto de vista legal 
 

Neste cenário expansionista da educação superior no Brasil, a EaD entra em cena, 
também, nos cursos presenciais de graduação, a partir das Portarias 2.253/01 (BRASIL 2001), 
4.059/04 (BRASIL, 2004) e 1.134/2016 (BRASIL, 2016), que autorizam as IES a ministrar até 
20% (vinte por cento) da carga horária de seus cursos superiores na forma de “disciplinas na 
modalidade a distância” e posteriormente a Portaria 1.428/18 (BRASIL, 2018), que prevê a 
“oferta de disciplinas na metodologia a distância” e ampliação para até 40% da carga horária, 
e atualmente temos a Portaria 2.117, de 6 de dezembro de 2019 que alterou a participação da 
EaD nos cursos superiores presenciais de forma significativa (BRASIL, 2019), desde que 
atendidos alguns critérios. 

No decorrer das seguidas atualizações das referidas portarias é possível relacionar 
alguns aspectos comuns e outros divergentes. Assim, merecem destaque as seguintes 
observações: 

- percebe-se que nas cinco portarias é utilizada uma terminologia diferente: a Portaria 
2.253/01 (BRASIL, 2001) fala apenas em disciplinas que “utilizem método não 
presencial” (Art. 1º); a Portaria 4.059/04 emprega em disciplinas que “utilizem 
modalidade semipresencial” (Art. 1º); a Portaria 1.134/16 tem como nomenclatura as 
disciplinas na “modalidade a distância” (Art. 1º); a Portaria 1.428/18, em seu artigo 1º, 
se refere à oferta de disciplinas na “metodologia a distância” e já Portaria 2.117/19 no 
(Art.1º) aplica o termo “modalidade de ensino a distância” nas disciplinas (BRASIL, 
2019). 
- a Portaria 2.253/01 prevê que somente as universidades e centros universitários 
poderiam criar disciplinas não presenciais mediante simples comunicação ao MEC, 
enquanto as demais IES são obrigadas a pedir autorização, regra abolida pela Portaria 
de 4.059/04 (BRASIL, 2004), exigindo, para todas as IES, apenas a comunicação ao MEC; 
não prevê a presença da figura do tutor, enquanto as portarias seguintes exigem a 
presença do tutor qualificado em nível compatível ao previsto no Projeto Pedagógico 
do Curso (PPC); prevê, ainda, a realização de avaliações presenciais; 
- a Portaria 4.059/04 limita a oferta de disciplinas não presenciais a 20% da carga 
horária total do curso;  
- a Portaria 1.134/16 passa a exigir que as IES tenham pelo menos um curso de 
graduação reconhecido para a oferta de disciplinas na modalidade a distância; 
estabelecendo, ainda, que a avaliação das disciplinas na modalidade a distância se dará 
a posteriori, quando da realização dos processos de reconhecimento ou renovação de 
reconhecimento pelas comissões avaliadoras do MEC, ao contrário do que previam as 
portarias anteriores, quando as condições de oferta de disciplinas não presenciais 
eram analisadas previamente por especialistas em EaD (BRASIL, 2016); 
- a Portaria 1.428/18 amplia o percentual de carga horária a distância, exceto para as 
áreas de Saúde e Engenharia, de 20% para até 40%, observadas algumas condições, 
ficando a critério da Instituição definir o regime de oferta, exigindo-se que que as 
avaliações presenciais sejam realizadas exclusivamente na sede ou nos campi da IES; 
exige, também, que as disciplinas na modalidade a distância estejam claramente 
identificadas na matriz curricular do curso e que o Projeto Pedagógico do Curso indique 
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a metodologia a ser utilizada nestas disciplinas, além da divulgação prévia para os 
estudantes desde o processo seletivo (BRASIL, 2018); 
- a Portaria 2.117/19 também tem a mesma carga horária de 40% em atividades 
extracurriculares que utilizarem metodologias EaD, que antes era excepcional na 
norma anterior e nesse momento é regra nos cursos presenciais de graduação, 
excetuam-se dessa norma os cursos de medicina. Além disso, deve ser devidamente 
previsto nos documentos institucionais, tais como PPC, Regulamentos, Plano s 
de Ensino, dentre outros, sempre observando o que dispuser as  Diretrizes 
Curriculares Nacionais (DCNs) de cada curso, quando houver. Especialmente o PPC 
deve apresentar claramente, na matriz curricular, o percentual de carga horária 
a distância e indicar as metodologias e atividades a serem utilizadas, o que 
também deverá ser detalhado nos planos de ensino. Outra observação 
importante que não há mais uma exigência do curso reconhecido para usar a EaD 
(BRASIL, 2019); 
- no artigo 7 da Portaria 2.117/19 apresenta um quesito vultoso referente a avaliação 
dos cursos que devem ter conceito igual ou superior a 3 nos indicadores de 
metodologia, atividades de tutoria, ambiente virtual de aprendizagem e tecnologias 
de informação e comunicação (BRASIL, 2019). 
- no que se refere à definição das disciplinas, em nenhuma das portarias há uma 
indicação de quais ou quantas disciplinas podem ser ofertadas em EaD, ficando esta 
definição a cargo das IES. 
 
Em síntese, estas Portarias, na prática, permitem que todos os tipos de IES, desde que 

credenciadas e mediante comunicação ao MEC, possam oferecer disciplinas com metodologia 
a distância em cursos de graduação presencial. 

Do ponto de vista da legislação, as possibilidades de oferta de disciplinas na 
modalidade a distância em cursos presenciais de graduação, observados alguns critérios, 
estão se ampliando gradativamente. Ao propor a oferta em cursos presencias de graduação 
de “disciplinas na modalidade de ensino a distância”, a Portaria 2.117/19, certamente 
expandiu o entendimento do que vem a ser uma disciplina de um curso ministrada utilizando-
se a metodologia própria da Educação a Distância. De imediato, entende-se que tais disciplinas 
se diferenciam daquelas ministradas em salas de aula convencionais, por professores 
habituados à metodologia do ensino presencial, à sua dinâmica e aos recursos 
tradicionalmente consagrados.  

Sobre a aplicação do método de ensino da Portaria 2.117/19, observou-se que no 
dispositivo legal traz um tema interessante: as “metodologias a serem utilizadas”. Esta 
menção deixa claro que o EaD é uma modalidade e que a norma trata de uma mistura de 
modalidades, nesse sentido, “cursos híbridos”, não apenas de um curso presencial com 
metodologias usadas no EaD, o que antes de 2018 era denominado “disciplinas 
semipresenciais”. 

Nesse contexto de surgimentos de novos cenários educacionais é necessário explanar 
sobre o significado do termo híbrido de acordo com Bacich e Moran (2015, p. 45), 
argumentam que:  

Híbrido significa misturado, mesclado, blended. A educação sempre foi 
misturada, híbrida, sempre combinou vários espaços, tempos, atividades, 
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metodologias, públicos. Agora esse processo, com a mobilidade e a 
conectividade, é muito mais perceptível, amplo e profundo. 
 

O ensino híbrido está diretamente relacionado às Tecnologias Digitais da Informação 
e Comunicação (TDICs) que mistura momentos na forma presencial e, outros on-line para 
mediatizar o processo de ensino aprendizagem. 

Entende-se que a EaD como processo pedagógico mais amplo que articula espaço e 
tempo, considerando-se, também, que a oferta de uma disciplina nesta modalidade se insere 
neste contexto e em condições semelhantes. Sob esse olhar, tanto a proposta de EaD para a 
oferta de cursos superiores a distância quanto a oferta de uma disciplina a distância em cursos 
superiores presenciais necessita ser assumidas como políticas institucionais a serem 
implementadas pelas diferentes unidades acadêmicas das IES.  

Portanto, percebemos que a legislação sobre a EaD tem sofrido constantes 
modificações a fim de atender as demandas da educação brasileira e essa nova 
regulamentação aperfeiçoa e desburocratiza os processos, reduzindo o tempo de análise e 
facilitando a implantação dos cursos dessa modalidade. 
 

3. RBPAE DA ANPAE: o que a pesquisa diz sobre a oferta das disciplinas a 
distância nos cursos presenciais de graduação 2001-2019 
 

A pesquisa empreendida foi realizada tendo como fonte de pesquisa o periódico da 
Revista Brasileira de Política e Administração da Educação (RBPAE) publicados no período de 
2001 a 2019, totalizando 57 volumes. 

A metodologia empregada nesta pesquisa se denomina estado do conhecimento, com 
caráter bibliográfico e objetivando o mapeamento das produções científicas acerca oferta das 
disciplinas a distância nos cursos presenciais de graduação. Para Ferreira (2012), o estado do 
conhecimento objetiva 

 
[...] discutir uma certa produção acadêmica [...] tentando responder que 
aspectos e dimensões vêm sendo destacados e privilegiados em diferentes 
épocas e lugares, de que formas e em que condições tem sido produzidas 
certas dissertações de mestrado, teses de doutorado, publicações em 
periódicos e comunicações em anais de congressos e de seminários. 
(FERREIRA, 2002, p. 257). 

 

Desse modo, para realização inicial desta pesquisa foi empregado quatro etapas, 
inicialmente: 

 
a) Delimitação do recorte temporal  
b) Definição dos descritores: EaD, Disciplinas EaD e Educação superior 
c) Busca no banco de dados 
d) Análise dos títulos e palavras-chave das produções 

 

Dando abertura a seleção dos trabalhos inicialmente de caráter inventariante por meio 
análise das publicações a partir dos títulos e palavras-chave das produções, por meio da 
análise dos títulos e palavras-chave, constatou-se a escassez de trabalhos que tratam a EaD, 
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desse modo, optou-se por selecionar todas as produções que discutem esta modalidade 
educacional, sendo identificados 13 (treze) trabalhos no contexto nacional e internacional. 
Para isto, criou-se uma tabela, com as seguintes categorias: ano, reunião ou dossiê, título do 
trabalho, autor, link do texto e foco do trabalho, compondo o corpus da pesquisa, conforme 
descritos no Quadro 1. 
 

Quadro 1: Pesquisas EaD: RBPAE 2001-2019 
 

Ano Título do Trabalho Foco do trabalho 

2012 

Organismos multilaterais e educação a 
distância. 
Raquel Aparecida Souza, Marcelo Soares 
Pereira da Silva 

A dinâmica estabelecida pelos 
organismos internacionais para 
fortalecer a implantação de programas 
e políticas para a educação a distância 
(EaD).  

2015 

Expansão da educação superior no 
Mercosul: análise do cenário brasileiro, as 
possibilidades trazidas pela educação a 
distância e a relevância de bases 
curriculares transnacionais. 
Warlley Ferreira Sahb, Fernando José de 
Almeida 

Política de integração educacional da 
América do Sul a partir da conjuntura 
brasileira e a potencialidade que os 
recursos das tecnologias aplicadas à 
educação e da educação a distância 
podem ter nesse processo.  

2016 

Políticas de expansão da educação 
superior no Brasil: a formação de 
professores a distância na UAB. 
Denilda Caetano Faria, Moisés Gregório 
da Silva, Maria Zeneide Carneiro 
Magalhães de Almeida 

Formação docente a distância no 
contexto de expansão e interiorização 
da educação superior 

2017 

Hibridização do ensino nos cursos de 
graduação presenciais das universidades 
federais: uma análise da regulamentação. 
Michele Rejane Coura da Silva, Cristiano 
Maciel, Kátia Morosov Alonso 

A integração entre o ensino presencial 
e o virtual, o ensino híbrido. 
 

2018 

Fabricar a inovação na educação superior: 
estratégias para a educação a distância 
em Portugal. 
Domingos Caeiro, José António Moreira 

Debater sobre a EaD na Educação 
Superior, analisando possíveis 
estratégias e medidas que urge definir 
para este subsistema educativo. 

2018 

A regulação das políticas de educação na 
união europeia e os desafios para a 
educação a distância no ensino superior: 
uma perspectiva crítica e uma proposta 
de investigação. 
Cláudia Neves 

As tendências políticas para o ensino 
superior na Europa, e o papel que a 
educação a distância pode assumir 
nessa estratégia. 

2018 

Mapeamento das tendências de 
investigação em educação a distância e 
elearning, na década 2004-2013: estudo 
exploratório no contexto português. 

Cenários de futuro na educação a 
distância e elearning, no ensino 
superior, olhando para a situação de 
Portugal no contexto europeu. 
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Lina Morgado, Angelina Costa 

2018 

Educação a distância no Brasil: a 
expansão vertiginosa. 
Jaime Giolo 
 

Analisar a trajetória da educação a 
distância no Brasil, utilizando os dados 
do Censo da Educação Superior do 
INEP. 

2018 

Regulação/avaliação da educação 
superior a distância: multiplicidade de 
atores institucionais, labirinto de atos 
oficiais e avaliação regulatória. 
Stella Cecilia Duarte Segenreich 

Relacionar a atuação de quatro atores 
institucionais do MEC, desde sua 
origem, com as políticas públicas 
relacionadas à regulação/avaliação da 
educação a distância. 

2018 

Capacidades do estado brasileiro e 
arquitetura institucional da EaD: da 
organização burocrática à autonomia 
inserida dos órgãos estatais. 
Daniela da Costa Britto Pereira Lima, 
Mônica Desiderio 

Apresentar e discutir algumas das 
capacidades do Estado brasileiro para 
gerir sua política pública de EaD. 

2018 

Gestão da educação a distância na 
universidade pública como campo de 
disputa: da instituição social à academia 
líquida. 
Daniel Mill, Marcello Ferreira, Deise 
Mazzarella Gourlart Ferreira 

Gestão da Educação a Distância nas 
instituições públicas de ensino 
superior brasileiras. 

2018 

Educação superior a distância no brasil: 
democratização da oferta ou expansão do 
mercado. 
Catarina de Almeida Santos 

Análise do processo de regulação, 
implantação e expansão da Educação 
Superior a distância no Brasil. 

2018 

Educação superior no Brasil e a utilização 
da educação a distância como estratégia 
de expansão e massificação. 
Alda Maria Duarte Araújo Castro, 
Nataniel da Vera-Cruz Gonçalves Araújo 

Expansão da educação superior a 
distância e a relação com a 
massificação do ensino 

Fonte: elaborado pelas autoras, com base no levantamento das produções. 

 
A partir desta análise inicial das pesquisas relacionadas acima constou-se que estes 

estudos abordam diversas perspectivas da EaD no contexto nacional e algumas internacional, 
emergindo questões salutares a EaD na educação superior como: políticas públicas, legislação, 
institucionalização, implantação, regulação, avaliação, inovação, gestão, democratização, 
massificação, privatização, universidade pública, acesso e expansão, bases curriculares, 
formação docente, sociedade digital, hibridização.  

Duas questões nesta pesquisa inicial merecem destaque, a primeira está relacionada 
ao foco temporal do recorte bibliográfico que compreende os períodos de 2001 até 2019 e a 
quantidade de produções nessa fase, pois, observou-se que os estudos que tratam da EaD 
começam a aparecer somente no ano de 2012 com o trabalho nomeado “Organismos 
multilaterais e educação a distância” dos autores Raquel Aparecida Souza, Marcelo Soares 
Pereira da Silva. A segunda refere-se a concentração de pesquisas no ano de 2018, 
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representando 70% do total dos trabalhos que discutem a EaD no período de 2001 a 2019. 
Este fato esse se deve ao Dossiê V. 34, N. 1 intitulado “Arena constitutiva da Educação Superior 
a Distância: as regras do jogo e como o jogo é jogado” que traz inúmeras pesquisas acerca 
desta modalidade educacional, ou seja, percebe-se um longo tempo sem produções referente 
a essa temática mesmo sabendo que a partir das Portaria 2.253 do ano de 2001 já incitava 
esse assunto.  

A partir do levantamento dos trabalhos que discutem a EaD seguiu-se para segundo 
momento da pesquisa através do estudo qualitativo dos resumos objetivando selecionar 
produções coesas à temática deste trabalho, com vistas a identificar os objetivos e as 
conclusões das produções. Dentre os trabalhos analisados somente uma pesquisa trata a 
oferta das disciplinas a distância nos cursos presenciais de graduação, destacando-se, pelo 
aprofundamento realizado do tema, o trabalho intitulado: “Hibridização do ensino nos cursos 
de graduação presenciais das universidades federais: uma análise da regulamentação” de 
autoria de Michele Rejane Coura da Silva, Cristiano Maciel e Kátia Morosov Alonso publicado 
em 2017 na RBPAE. 

Por fim, partiu-se para as reflexões e aprofundamentos no trabalho selecionado 
anteriormente, por meio da pesquisa bibliográfica. A pesquisa intitulada “Hibridização do 
ensino nos cursos de graduação presenciais das universidades federais: uma análise da 
regulamentação” traz questões acerca Portaria n.º 4.059/2004 e o os processos de 
Hibridização do ensino, ou seja, da integração entre o ensino presencial e a EaD, analisando 
como as Universidades Federais estão ofertando ensino híbrido em cursos de graduação 
presenciais, considerando-se sua regulamentação a partir uma análise documental das 
regulamentações que autorizam a oferta do ensino híbrido nas universidades federais, bem 
como um questionário diagnóstico. A análise desta pesquisa indicou uma incompreensão 
acentuada do uso das tecnologias digitais da informação e comunicação e de como elas 
podem ser apropriadas pelos cursos de graduação presenciais para fomentar a hibridização 
do ensino. 

Face a investigação das produções observa-se, em especial da única produção voltada 
para a temática proposta neste estudo, tal constatação indica, uma vertente ainda incipiente 
em pesquisas voltadas para a oferta das disciplinas a distância nos cursos presenciais de 
graduação, apesar da centralidade que a temática vem conquistando nos estudos que 
envolvem políticas públicas educacionais. 

 

4. Considerações Finais 

Esta pesquisa foi estimulada pelo desejo de conhecer as produções em nível nacional 
que envolvem a temática da oferta das disciplinas a distância nos cursos presenciais de 
graduação e seus desdobramentos.  O estudo em questão teve como base de dados a Revista 
Brasileira de Política e Administração da Educação (RBPAE) da Associação Nacional de Política 
e Administração da Educação (ANPAE), tendo como recorte temporal o período de 2001-2019. 

No que tange a fonte utilizada para esta pesquisa, a mídia eletrônica da RBPAE, da 
ANPAE está bem organizada e todas as edições estão concentradas em uma página da web, 
promovendo o acesso simplificado aos dossiês. Outra questão que merece atenção refere-se 
à ausência de informações relevantes como objetivos, metodologia bem como a 
desarticulação entre os títulos, as palavras-chave e os resumos, fato este que dificultam uma 
avaliação mais criteriosa de determinados trabalhos. 
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Por fim, o trabalho realizado, constatou-se escassez de produções atinentes às 
discussões relacionadas à temática em foco, contudo, espera-se que esse trabalho contribua 
para o meio acadêmico e para novas pesquisas que discutam o quesito da oferta das 
disciplinas a distância nos cursos presenciais de graduação. 
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